Resumo CSC

Capítulo 6 

Orientações 
· Começaremos por reflectir sobre a institucionalização das crianças.

· O que fazer às muitas crianças que continuam a ser abandonadas ou mal-tratadas? 

· Perante as evidências de negligência e abuso nos grandes orfanatos, defende-se hoje um trabalho mais individualizado, em simultâneo profissional e afectivo. 

· Propõe-se hoje o trabalho em rede entre diversos especialistas e instituições que promova a autonomia e integração dos jovens. 
· Mas haverá recursos (e vontades) para isso?

Objectivos das instituições de acolhimento (perspectivas históricas) 
· É no cristianismo que as instituições aumentam, adultos e crianças ficavam juntas.

· Foi a partir do séc. XVI que começaram a surgir instituições devido ao elevado grau de abandono infantil 

· No séc. XVIII nasce o paradigma da instituição; os hospícios e tinham dois propósitos: 1) o de depósito 2) casa de correcção

· No séc. XX surge o movimento anti-instituição que: 
· Nos anos 40 e 50 começaram as investigações, mostraram resultados de que as instituições provocavam estragos no desenvolvimento infantil
· Nos anos 60 e 70 a atenção voltava-se para a melhoria dos cuidados e gestão de recursos

· Ainda nos anos 60 e 70 a institucionalização continuou a ser medida principal de protecção à infância, eram conhecidas por macro instituições se tinham como características: 

· Acolhimento indiscriminado
· Instituição fechada e auto-suficiente
· Cuidados básicos e instrução
· Não profissionalização das pessoas responsáveis pelas crianças

· Nos anos 70 e 80 começa-se a falar nas micro instituições, em que:

· Assiste-se a um encerramento ou conversão das macro instituições
· Conceito de menores e dos serviços sociais* para família e infância

· Profissionalização

· Normalização

· Centração no desenvolvimento e nos direitos das crianças

· Nos anos 90 até à actualidade, evita-se o internamento indiscriminado e prolongado 

*Realça-se a importância de supervisionar, avaliar e controlar a prática institucional.

Quando a institucionalização se torna inevitável
· É na ausência de um sistema público de serviços sociais que respondam às necessidades da criança em risco que a instituição se torna inevitável (provisão)

· É uma alternativa às falhas nos contextos sociais

· A institucionalização poderá encerrar em si dificuldades na adaptação a novos contextos e papéis de vida

· A criança é confrontada com a necessidade de se ajustar à instituição

· As crianças institucionalizadas parecem constituir uma população vulnerável a problemas de foro físico, emocional, comportamental e desenvolvimental

Nota: Importa referir que a institucionalização deve ser entendida como uma medida de recurso, a adoptar apenas quando os «contextos ecológicos* prévios» falharam.

Nota: *Contextos ecológicos são a família, os professores, os educadores, etc.
A instituição pode ser uma excelente oportunidade se: 

· For removido a efectividade de factores de risco

· Não existir ameaças (físicas/emocionais) directas na instituição

· For criado oportunidades que instiguem a adaptação e o desenvolvimento

Em suma, garantir os direitos das crianças, mesmo sem o direito fundamental, o direito à família.

A instituição enquanto sistema de qualidade de assistência e protecção à infância 

· É visível que as instituições necessitam de ser humanizadas

· Necessitam de ser “promovidas” como sistema protector ou instigador de desenvolvimento

· O processo de apoio deve ser dinâmico e não tão estático

· Só com essas premissas acima descritas, de apoio, que a instituição poderá responder na melhor forma às necessidades da criança

· Deve-se cruzar com diferentes sistemas de serviços (justiça, saúde, etc.)

· Este cruzamento/coordenação destes serviços, deve existir um trabalho interno e multidisciplinar, não menosprezando uma avaliação individual para bem do desenvolvimento e bem-estar da criança

A instituição enquanto sistema de qualidade de assistência e protecção à infância 

Paralelamente às necessidades básicas de alimentação, saúde e protecção, os direitos de afecto, interacção, segurança, estimulação e oportunidades de aprendizagem são aceites como fundamentais.
Assumir uma “ecologia de apoio” exige mudanças a nível da criança, da família, da instituição, dos serviços sociais, etc. e sobretudo de todos os sistemas ecológicos da criança.

A coordenação entre diferentes sistemas e serviços, o trabalho multidisciplinar e  avaliação individualizada são essenciais para dar resposta as necessidades das crianças.

Avaliação das necessidades da criança
· Comum a todas as crianças

· Necessidade de cariz físico/biológico/cognitivo/emocional/social/inserção cultural
· Que derivam da separação entre criança e a família
· Como perdas psicossociais ou socioculturais

As que resultam de desprotecção que conduz à medida institucional

· Nomeadamente os maus tratos prévios que podem acarretar consequências no desenvolvimento físico, social e emocional

´

As que produzem a partir do plano individual

· Tais como: os problemas, as potencialidades, a avaliação do processo e os resultados

Princípios da instituição

· A individualização – a pessoa enquanto ser único
· Deve permitir intervenções e actividades individualizadas; 
· Algumas práticas: informar a criança, conhecer as percepções da mesma, mostrar a instituição e se possível a criança deve visitar a instituição previamente na companhia de familiares; 
· Deve de existir um plano ou programa individual para cada criança e não no controlo do grupo; 
· O que a criança adquire da diversidade cultural, a instituição deve respeitar; 
· A criança ter espaços para a sua intimidade e se decidir estar sozinha a instituição deve ser flexível

· Respeito pelos direitos da criança e da família

· Algumas práticas: acesso à informação acerca dos seus direitos, responsabilidades, sanções no caso de falha; 
· A criança e os familiares têm direito a um tratamento pessoal digno, baseado no afecto; 
· A comunicação é fundamental de modo a que as famílias ficam motivadas para sujeito educativo activo; 
· A criança deve dispor de canais de reclamações ou queixas

· Normalização e integração

· As actividades, rotinas e ritmos dentro da instituição devem ser desenvolvidos de acordo com as necessidades da criança

· A instituição deve dispor de espaços amplos de jogo e desporto, e deve favorecer o prazer do ócio e relações na comunidade

· Deve de existir ruptura de horários

· A instituição deve excluir o aspecto arquitectónico semelhante a uma residência

· Enfoque no desenvolvimento e centração nas potencialidades da criança

· A criança quando acolhida, traz consigo problemas pessoais e sociais

· Importa que haja uma intervenção intensiva e centrada nas suas necessidades

· A criança e família devem ser parte activa na decisão do seu futuro

· Na adolescência e vida adulta, deve-se trabalhar objetivos para a autonomia e independência

· Segurança e protecção 

· Deve de existir um clima de segurança e protecção, ainda mais se a criança for vítima de maus tratos

· As instituições devem se munir de segurança física, prevenção de relações abusivas, resposta afectiva, advocacia social

· Satisfação adequada das necessidades básicas da criança

· Conforto habitacional

· Alimentação, vestuário, transporte ao domicílio

· Promoção da saúde

· A física e mental, como atenção sanitária e educação para a saúde

· Escolarização e oportunidades educativas

· A vida académica e a escolarização demonstram ser o terreno no qual a criança institucionalizada experiencia maiores problemas*

· A criança deve ser integrada em escolas da comunidade, com melhor resposta às suas necessidade**

· Envolvimento familiar

· Desenvolvimento de estratégias de envolvimento familiar

· Programa especifico para cada criança

· Colaboração e coordenação centradas na criança e sua família

· Colaboração da instituição com serviços de família e infância, com centros escolares e com elemento-chave da comunidade
· Construção da instituição de acolhimento como contexto de qualidade

· Sempre no sentido da qualidade (técnicos, avaliações, trabalho colaborativo)

Programa da intervenção
A estrutura de um programa de acolhimento institucional deve especificar:

· enquadramento legal – disposições legais e critérios dos planos regionais
· definição e tipologia – critérios inclusivos e exclusivos; tipos de serviço
· população-alvo – a quem se destina
· funções e objectivos – o papel das instituições e seus objectivos
· recursos humanos – definição e funções dos profissionais e trabalhadores
· organização e administração – órgãos de gestão, planificação laboral, gestão financeira
· princípios e critérios da instituição 
· avaliação do acolhimento – mecanismos, instrumentos e métodos para realizar uma avaliação contínua dos serviços da instituição
As medidas de protecção, que incluem a colocação da criança em instituições, devem considerar as necessidades resultantes da experiência de vida familiar e permitir a coordenação entre diferentes sistemas e serviços na acção protectora

Torna-se essencial uma recolha sistemática de informação, de forma a reconstruir o processo, tanto a nível de actividades e interacções da criança, como também em contextos ecológicos em que se envolve
Estratégias de intervenção potencializadoras do desenvolvimento infantil 
· Em contexto institucional (deve-se distinguir os conceitos de):

· Resiliência - capacidade de recuperar das adversidades; reflecte consequências benignas após exposição a circunstâncias de risco; é um processo de capacitação e consecução de uma adaptação bem sucedida; reflecte-se nos programas de natureza preventiva ou remediativa; é focada nos: 
· a) riscos 
· b) recursos 
· c) processos 
· Vulnerabilidade - susceptível a consequências adversas

· A intervenção pretende-se promotora de uma mudança progressiva da vulnerabilidade para a resiliência através das melhores medidas orientadas para a redução do impacto de factores de risco e/ou protectores 

· A intervenção, desde que desenvolvida nos recursos enquanto factores protectores, podem, como boas áreas-alvo, desenvolver competências de coping, relacionamento interpessoal e promover auto-estima e auto-eficácia

· A intervenção em contexto institucional requer intencionalidade. A intencionalidade implica a selecção de alvos de mudanças que visam a progressão da vulnerabilidade para a resiliência e adaptação.

· Os profissionais, devem ser flexíveis, boa capacidade de decisão, competências sociais, devem cobrir uma vasta gama de estratégias e actividades, estas são algumas características.
Tarefas do profissional que trabalha com as crianças:

· Trabalho individual com as crianças 

· A característica central que se deve ter é a compreensão; fazer presidir à abordagem e intervenção com a criança a empatia, a escuta activa, a aceitação incondicional; 

· Processo multissistémico, dinâmico, iterativo e exige colaboração entre profissionais
· Deve ser horizontal (entre crianças), vertical (pais e educadores/crianças) e compreensiva

· Intervir imediatamente na recepção da criança na instituição

· Estabelecer objectivos (programação, actividades, observação, avaliação)
Nota: Idiossincrasias – temperamento de cada individuo e a influência que exerce sobre o outro.
· Trabalho em grupo com as crianças

· Fundamental para mudanças positivas

· Deve-se partilhar experiências e histórias, realização de actividades e resolução de problemas

· Estes trabalhos suportam o desenvolvimento de alguns factores de resiliência, como o relacionamento significativo com adultos
Objectivo do trabalho individual com as crianças
No âmbito de um modelo centrado na resiliência, o profissional deve:

· Deve haver empatia, escuta activa, compreensão, aceitação incondicional

· Conhecer, respeitar e explorar as competências, talentos, esperanças e conhecimentos das crianças

· Explorar os recursos individuais, familiares e sociais

· Colaborar com a criança em traçar objectivos realistas

· Desenvolver intervenções que permitam a consecução dos objectivos

Coordenação dos serviços de protecção à infância
· Os serviços devem colaborativa e eficiente atender às necessidades da criança e dar resposta às especificidades de cada caso.

· Só através de uma abordagem compreensiva e coordenada é possível construir-se um entendimento cabal dos problemas da criança, consequentemente, resolvê-los

· A articulação entre sistemas de protecção à infância e a coordenação entre serviços favorecem oportunidades para a intervenção, a sua avaliação e para a investigação dos próprios serviços
· Trabalho sistemático nas redes de relações das crianças 
· A finalidade reside na identificação de dificuldades que cruzam factores relacionados com a criança, família, pares, escola e comunidade. 
· O profissional deve enfatizar os aspectos positivos e usar as forças sistémicas como motores de mudança através da colaboração.

· O objectivo centra-se em dar competências às crianças, para que nos contextos em que está envolvida desenvolva um bem-estar integral.
· Trabalho em equipa na instituição
· Aumenta a eficácia pessoal e reduz o stress inerente à natureza deste tipo de trabalho
· Tem como finalidade satisfazer as necessidades da criança, mediante; reuniões de equipa, supervisão e coordenação de actividades.

A Qualidade dos Serviços de Protecção às Crianças e Jovens - As respostas institucionais 
O impacto da institucionalização — argumentos desfavoráveis 
Estas instituições caracterizaram-se por serem altamente deficitárias em 

três níveis :
1) nos cuidados de higiene, nutrição e saúde, 

2) na estimulação e possibilidades de acção que propiciavam, 

3) e nas relações interpessoais e de vinculação. 

Sinteticamente, pode dizer-se que as crianças aqui acolhidas manifestavam problemas de crescimento físico, ao nível do funcionamento cognitivo, linguístico e do desenvolvimento e funcionamento psicossocial 

Impacto da institucionalização — argumentos favoráveis 

a) é sujeito a menos rupturas e adaptações mal sucedidas

b) não solicita do mesmo modo que o acolhimento familiar o estabelecimento de vínculos afectivos próximos com adultos estranhos

c) facilita o contacto pais-filho(a) e promove o envolvimento e a proximidade da família biológica 
d) mais estruturados e organizados, com limites claramente definidos para os comportamentos 

e) contexto privilegiado para a realização de determinadas intervenções terapêuticas 

f) favorecem a identificação com o grupo de pares e o desenvolvimento da própria identidade mediante atitudes, papéis e condutas no grupo. 

O acolhimento instituicional é destinado a crianças e jovens, desde que:

· Tenham dificuldades relacionais graves com os seus pares e/ou com adultos;

· Tenham experimentado situações graves de privação, isolamento ou maus-tratos nas suas famílias

· Tenham dificuldades em lidar com a autoridade 

· Tenham comportamentos perigosos para si próprios ou para os outros, requerendo protecção e controlo especiais

· Tenham irmãos também em situação de risco 

Mas também são um recurso importante, servem de:

· Auxílio às famílias em período de crise ou de muita tensão 

· Apoio a longo prazo de crianças com deficiências severas e profundas ou psicóticas 

· Preparação de adolescentes que não possam viver com as suas famílias 

· Preparação da criança para a adopção 

Os novos desafios do acolhimento institucional – uma mudança de paradigmas

· O desenvolvimento das perspectivas ecológicas, no quadro das quais a criança é compreendida em contexto (A família. parte do problema. passa agora a ser equacionada como parte necessária da solução.) 

· O reordenamento das respostas sociais (Não constituem uma resposta exclusiva e unimodal, mas podem e devem articular a sua actuação)

· O decréscimo das crianças institucionalizadas 

· O desenvolvimento de outras opções em alternativa ao acolhimento residencial (Em Portugal, a institucionalização passou de último recurso a único recurso, podendo ainda acrescentar-se que o acolhimento institucional se confundiu, na prática, com a institucionalização) 

· A evolução das características das populações atendidas (são cada vez mais (pré)adolescentes multi-problemáticos)

· A profissionalização crescente dos serviços 

· A protecção social de crianças e jovens não deve ser um sector desvalorizado e deprimido, um sistema de fim de linha, comprometido na imagem com o insucesso dos percursos de vida dos seus utentes. 

· A protecção de crianças e jovens em risco deve ser entendida no quadro da promoção dos seus direitos, propício à emergência de uma ética da qualidade 

· Se o desenvolvimento das sociedades e o crescimento da Humanidade se reflectem na qualidade da relação construída com as crianças e no lugar social atribuído à infância, os menores em percursos de risco interpelam-nos como adultos. 
Conclusão 

· Quando os contextos ecológicos nos quais a criança se envolve directamente são desadequados ou insuficientes ao seu desenvolvimento, a institucionalização surge como alternativa, considerando o interesse superior da criança.

· A institucionalização passou a ser concebida como último recurso a adoptar.
· Urgência na construção de um sistema de serviços de assistência e protecção de qualidade.

·  A institucionalização pretende ser promotora da estabilidade e integração sócio-emocional.

· Torna-se de extrema importância a intervenção centrada na remoção efectiva de factores de ricos presentes em ambiente de pré-transição, na ausência de ameaças directas na instituição e na criação de oportunidades que instiguem a adaptação e o desenvolvimento.

· Humanização dos serviços de protecção e assistência à infância para a concepção da prática institucional enquanto factos protector ou instigador de desenvolvimento.

· Responder às necessidades individuais de cada criança.

· 3 aspectos centrais à concepção da institucionalização enquanto sistema de qualidade para a assistência e protecção à infância: o conhecimento das necessidades das crianças, os princípios institucionais e a programação interventiva.
· A intervenção pretende-se holística (global), desenvolvimental, ecológica, e multifocal, perspectiva a mudança progressiva da vulnerabilidade para a resiliência através de medidas orientadas para a redução o impacto de risco e para o aumento de factores protectores. Através do trabalho individual e em grupo com as crianças, da coordenação dos vários serviços de protecção e do trabalho em equipa da instituição.

Capítulo 7

Orientações

· Avançamos para a raiz do problema: os maus-tratos a que estão ainda sujeitas muitas crianças

· A situação não é certamente pior do que no passado, mas enquanto a mudança cultural a tornou abjecta, a circulação da informação tem-na revelado constantemente na forma mais crua. Por vezes, oportunista até.
· A verdade é que permanecem os maus-tratos físicos e psicológicos às crianças, mais frequentemente nas famílias e círculos de vizinhança, amiúde, também nas instituições.

Enquadramento histórico 

· É nos séc. XIX e XX que surge observadores e pensadores que identificam acções que afectam as crianças como intoleráveis, que eram anteriormente aceitável

· Em 1860 em França verificou-se 32 casos de maus-tratos, porém não existia lei que salvaguardasse os direitos da criança

· Em 1987 nos EUA dá-se a primeira sentença aos pais por maus-tratos a uma criança

· Em 1875 fundou-se a Society for the Prevention of Cruelty to Children em New York
· Em 1884 Londres adopta a mesma postura
É nos anos 40 do séc. XX que se dá importância às crianças que fisicamente foram maltratadas

· Apenas em 1962 que se dá maior interesse e preocupação (artigo publicado com o termo Sindrome da Criança Batida)

· Em 1964 Fontana introduz o termo criança maltratada, que para além dos maus-tratos físicos incorpora as situações de negligência e privação emocional

· Só em 1981 que se define a criança maltratada como aquela cujo bem-estar físico ou mental foi afectado devido a acções dos pais ou de outros responsáveis pelos cuidados da criança
· São vários os tipos de maus-tratos:

· Abuso físico, sexual, emocional, negligência física, educativa e afectiva

· Em 1985 o Parlamento Europeu considerou os maus-tratos enquanto toda a violência não acidental

· Historicamente existe um crescente enfoque nesta problemática, fruto da crescente consciencialização da infância enquanto período desenvolvimental.
Definição e tipologia 

Considera-se maus tratos como qualquer acção ou omissão, não acidental, por parte dos pais/outros responsáveis pela criança que comprometa a satisfação das necessidades físicas ou emocionais do menor.
· Os sub-tipos de maus-tratos são:

· Activa, passiva, físico, psicológico
· São formas de maus-tratos:
· Abuso físico, psicológico, sexual, negligência física, emocional
· Abuso físico (qualquer acção intencional por parte dos pais/outros responsáveis pelo menor, a qual provoque dano físico. 
Este abuso comporta duas subcategorias: 
1) abuso físico habitual – 
2) conduta abusiva - 
· Psicológico (compreende comportamentos para com a criança que representa um ataque concertado ao seu desenvolvimento e competência psicológica; perspectivado enquanto hostilidade verbal crónica em forma de insulto, desprezo, crítica, comparações com outros elementos da família ou ameaça de abandono)

· São 4 os tipos de abuso psicológico:

· 1) Rejeitar – actos verbais e não verbais dirigidos à criança que tenha subjacente a rejeição ou menosprezo desta

· 2) Aterrorizar – actos que causam medo e ansiedade através da ameaça física, morte ou abandono

· 3) Explorar–engloba situações em que o adulto retira vantagens ou proveitos próprios a partir da criança

· 4) Corromper–implica todos os actos que promovem na criança condutas desadequadas

A estes 4 tipos Paúl acrescenta mais dois:

5) Isolar – negação à criança de oportunidades para satisfazer a sua necessidade de interagir e comunicar com adultos e outras crianças, dentro e fora do contexto familiar

6) Violência doméstica extrema e/ou crónica – situações de violência verbal e física entre casais, produzidas de forma permanente e intensa na presença da criança

Sexual (não é consensual nem universal devido à heterogeneidade de experiências e as indeterminações nos critérios)

· A NCCAN define como sendo o contacto entre criança e um adulto, quando a criança é usada para satisfação sexual do abusador ou de outra pessoa. 

· Daqui ressalta-se dois critérios: 

· coação – identificada sempre que o abusador recorre à força física, à pressão ou ao engano

· assimetria – sempre que há diferença de idade, posição de poder ou maturidade entre a vítima e o abusador

Negligência física - privação de recursos necessários e socialmente disponíveis à criança, aos quais criam o risco de danos permanentes ao nível do seu desenvolvimento e funcionamento.
Existe 10 formas de negligência física: alimentação, vestuário, higiene, cuidados médicos, supervisão, habitação, educativa, renúncia, incumprimento à custódia da criança, e estimulação cognitiva.
Negligência emocional/psicológica - é a falta de resposta por parte dos pais/outros responsáveis pela criança aos sinais emitidos por esta, bem como às suas expressões emocionais e comportamentos de busca de proximidade e interacção, sendo notória uma ausência de iniciativa no contacto do adulto com a criança.
São formas de negligência psicológica: Ignorar, negar atenção psicológica e protelar a atenção psicológica 
Outros tipos de maus-tratos

· O mau trato pré-natal, refere-se aquelas situações em que a grávida não leva os cuidados a que o seu estado obriga

· A mendicidade, considerada quando a criança é habitual ou esporadicamente utilizada para mendigar

· Instituicionais, refere-se a situações despersonalizadas e impessoais de negligência provocadas por profissionais, instituições ou sistemas

· Abuso ritualista, abuso físico, sexual ou psicológico, repetitiva ou estereotipada, que ocorre num contexto de práticas rituais em grupo, com significado religioso, satânico, bruxaria ou outro de natureza mágico-sobrenatural

O impacto dos maus-tratos 

· A curto prazo

· As sequelas físicas: são as mais visíveis, poderão apresentar-se sob a forma de cicatrizes, deformações ósseas ou danos neurológicos, sobretudo a nível psicomotor, sensorial e da coordenação neuromotora

· As sequelas psicológicas: são de efeitos mais profundos e duradouros no desenvolvimento. Consequências no funcionamento sócio-emocional, comportamental, cognitivo e cognitivo-social

· No desenvolvimento sócio-emocional

· Efeitos do desenvolvimento das relações de vinculação e dos afectos, as crianças maltratadas desenvolvem uma vinculação insegura em relação à mãe.
· Na teoria da vinculação, ligada então ao sócio-emocional, classifica-se as seguintes categorias: 
· A/C (evitante/resistente) 
· D (desorganizado/desorientado)
Os maus-tratos têm surgido associados a um desenvolvimento social e interpessoal deficitário, quer ao nível das relações verticais (com os adultos) quer ao nível das relações horizontais (com outras crianças). Desenvolvimento de baixa auto-estima e depressão.
· Ao nível da conduta

· As crianças maltratadas parecem adoptar padrões de conduta semelhantes aos dos pais, caracterizados pela agressividade, isolamento social, falta de competências sociais e de empatia com os pares

· São crianças que apresentam mais problemas de comportamento, ansiedade, hiperactividade e problemas de atenção.

· Ao nível do desenvolvimento cognitivo, da linguagem e do rendimento académico

· Cognitivo – resultados mais baixos em testes de capacidades e se maltratadas, poderão sofrer défices no processamento cognitivo

· Linguagem – atrasos no desenvolvimento da competência linguística. Discurso redundante e pobre.

· Académico – ligação entre o cognitivo e o académico. 

· Ao nível do desenvolvimento da cognição social

· São influenciadoras da construção da auto-imagem, sobretudo ao nível da competência percebida

· Em termos sócio-cognitivos, apresentam dificuldades na tomada de perspectiva na identificação e designação de estados emocionais dos outros, na descrição de causas sociais e interpessoais

· Apresentam níveis de raciocínio moral inferior. (egocêntrico)

· A longo prazo (destaca-se)

· Conduta violenta – é na associação entre os maus-tratos na infância e comportamento agressivo na adolescência e idade adulta que se encontra a origem de condutas anti-sociais. 
· Inter-geracional - a transmissão inter-geracional das práticas de socialização é vista como impacto a longo prazo. É bastante difundida.

· São variáveis:

· O tipo de maltrato sofrido

· As relações sociais da vítima

· Aspectos emocionais e cognitivos

· Os stressores experimentados pela vítima

· Conclusão

· Embora a visibilidade conferida aos maus tratos seja relativamente recente, tem chamado a atenção da opinião pública.

· Os sinais de alerta que são dados pelas crianças não devem ser ignorados e devem ser denunciados.

· É necessário um trabalho multidisciplinar envolvendo vários sistemas que sejam não apenas remediativos mas que sejam também preventivos e que envolverão desafios ao nível da educação da população, dos profissionais e das políticas governamentais
· A luta efectivação dos direitos das crianças deve continuar.
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